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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 7-A/2003

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 80/2003, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 95, de 23 de Abril de 2003, cujo original de encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte
inexactidão, que assim se rectifica:

No artigo 2.o, quando se refere à nova redacção do
artigo 90.o do Código do IRC, onde se lê:

«5 — (Eliminado.)»

deve ler-se:

«5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 14 de Maio de 2003. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 7-B/2003

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 72-G/2003, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 88 (suplemento), de 14 de Abril de 2003, cujo original
se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, por lapso
não foi publicado com os respectivos anexos, pelo que
se procede agora à publicação dos mesmos:

ANEXO I

Limite de migração específica para o BADGE
e alguns dos seus derivados

1 — A soma dos níveis de migração das seguintes
substâncias:

a) BADGE [=éter bis-(2,3-epoxipropílico) do 2,2-
-bis-(4-hidroxifenil)-propano];

b) BADGE.H2O;
c) BADGE.HCl;
d) BADGE.2HCl;
e) BADGE.H2O.HCl;

não pode exceder os seguintes limites:

1 mg/kg em géneros alimentícios ou em simulado-
res de alimentos (excluindo a tolerância analí-
tica); ou

1 mg/6 dm2 de acordo com os casos previstos no
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 4/2003,
de 10 de Janeiro.

2 — Os ensaios relativos à migração devem ser efec-
tuados segundo as normas estabelecidas pelo Decre-
to-Lei n.o 4/2003, de 10 de Janeiro. Contudo, em simu-
ladores de alimentos aquosos, este valor deve incluir
também o BADGE.2H2O, a menos que se refira no
rótulo do material ou objecto que este se destina apenas
a utilização em contacto com os alimentos e ou bebidas
para os quais tiver sido demonstrado que a soma dos
níveis de migração das cinco substâncias das alíneas a),
b), c), d) e e) enumeradas no n.o 1 supra não pode
exceder os limites constantes do mesmo n.o 1.

3 — Para efeitos do presente diploma, a migração
específica de substâncias das alíneas a), b), c), d) e e)
enumeradas no n.o 1 deve ser determinada através de
um método validado de análise. Caso tal método não

exista, pode ser utilizado um método analítico com
características de desempenho adequadas, enquanto se
procede ao desenvolvimento de um método validado.

ANEXO II

Limite de migração específica para o BFDGE
e alguns dos seus derivados

1 — A soma dos níveis de migração das seguintes
substâncias:

a) BFDGE [=éteres bis-(2,3-epoxipropílicos) do
bis-(-hidroxifenil)-metano];

b) BFDGE.H2O;
c) BFDGE.HCl;
d) BFDGE.2HCl;
e) BFDGE.H2O.HCl;

adicionada à soma dos níveis das substâncias constantes
do anexo I, não pode exceder os seguintes limites:

1 mg/kg em géneros alimentícios ou em simulado-
res de alimentos (excluindo a tolerância analí-
tica); ou

1 mg/6 dm2 de acordo com os casos previstos no
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 4/2003,
de 10 de Janeiro.

2 — Os ensaios relativos à migração devem ser efec-
tuados segundo as normas estabelecidas pelo Decre-
to-Lei n.o 4/2003, de 10 de Janeiro. Contudo, em simu-
ladores de alimentos aquosos, este valor deve incluir
também o BFDGE.2H2O, a menos que se refira no
rótulo do material ou objecto que este se destina apenas
a utilização em contacto com os alimentos e ou bebidas
para os quais tiver sido demonstrado que a soma dos
níveis de migração das cinco substâncias das alíneas a),
b), c), d) e e) enumeradas no n.o 1 supra, adicionada
aos níveis das substâncias enumeradas no anexo I, não
pode exceder os limites constantes do mesmo n.o 1.

3 — Para efeitos do presente diploma, a migração
específica de substâncias das alíneas a), b), c), d) e e)
enumeradas no n.o 1 deve ser determinada através de
um método validado de análise. Caso tal método não
exista, pode ser utilizado um método analítico com
características de desempenho adequadas, enquanto se
procede ao desenvolvimento de um método validado.

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 27 de Maio de 2003. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 7-C/2003

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 66/2003, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 82, de 7 de Abril de 2003, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com as seguintes
inexactidões, que assim se rectificam:

No segundo parágrafo do preâmbulo, onde se lê «ane-
xos n.os 6 e 8» deve ler-se «anexo 8».

No sétimo parágrafo do preâmbulo, onde se lê «De
igual modo, e quanto ao transporte aéreo comercial e
trabalho aéreo, ficam definidos no presente diploma os
requisitos formais e materiais para a emissão dos res-
pectivos certificados de operador, assim como as com-
petências que lhe são inerentes.» deve ler-se «De igual
modo, ficam definidos no presente diploma os requisitos
formais e materiais para a emissão dos respectivos cer-
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tificados de organização de manutenção, assim como
as competências que lhe são inerentes.».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 30 de Maio de 2003. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 7-D/2003

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 59/2003, do Ministério da Agricultura, Desenvolvi-
mento Rural e Pescas, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 2003, cujo original
se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com
as seguintes inexactidões, que assim se rectificam:

No n.o 2 do artigo 6.o, onde se lê «alínea» deve ler-se
«número».

Na alínea a) do n.o 2 do artigo 8.o, onde se lê «A
elaboração e a execução de programas e acções que
visem a saúde e o bem-estar dos animais» deve ler-se
«A elaboração e a execução das acções que visem o
bem-estar dos animais».

No artigo 19.o, onde se lê «Compete à DGV, ao ICN,
às DRAOT, aos médicos veterinários municipais, à
GNR e às pessoas a que se refere o n.o 3 do artigo 8.o»
deve ler-se «Compete à DGV, ao ICN, às DRAOT,
aos médicos veterinários municipais, à GNR, à PSP e
à PM».

Na alínea a) do n.o 1 do artigo 21.o, onde se lê «nos
artigos 10.o e 12.o» deve ler-se «nos artigos 11.o e 12.o».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 30 de Maio de 2003. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 7-E/2003

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 74/2003, do Ministério das Obras Públicas, Trans-
portes e Habitação, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 90, de 16 de Abril de 2003, cujo original
se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com
as seguintes inexactidões, que assim se rectificam:

No n.o 1 do artigo 2.o, onde se lê «É aumentado
em E 62 349,74 o capital estatutário da NAV Portu-
gal, E. P. E.» deve ler-se «É aumentado em E 60 105,15
o capital estatutário da NAV Portugal, E. P. E.».

Na republicação dos Estatutos da NAV Portu-
gal, E. P. E., na alínea e) do n.o 2 do artigo 8.o, onde
se lê «da comissão da fiscalização» deve ler-se «do con-
selho fiscal».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 30 de Maio de 2003. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.


